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ASSESSORIA JURÍDICA 

Protocolo: 003/2026. 

EMENTA: LICITAÇÃO. INEXIG113ILIDADE DE LICITAÇÃO. 
INCISO III, "C" DO ART. 74 DA LEI 14.133/21. 
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA — 
CABIMENTO NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

I - Relatório 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 53, §40, da 
Lei Federal n. 14.133/21, o presente processo administrativo, que visa a prestação de 
assessoria e consultoria jurídica especializada à Câmara de Vereadores de Petrolina de 
Goiás/GO, com a finalidade de atuar junto às matérias legislativas, comissões, bem como 
controle prévio de constitucionalidade. 

É o Relatório. 

II - Fundame 

Sabe-se qu 
função de análise à legalidad 
contratação, ou seja, avaliar 
processo de contratação púb 
conveniência da realização 4e 
ordenador das despesas. 

ssos Licitatórios cumpre a 
os pressupostos formais da 
inistrativos produzidos no 

o vigente. Desta forma, a 
a a cargo do Gestor Público, 

A Constitui eu artigo 37, XXI, prevê a 
açôe ealizadas pela Administração Pública: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 

Contudo, a própria Carta Maior permite que a Lei aponte situações em 
que a Administração Pública poderá efetuar contratação direta, dispositivos que foram 
regulamentados por normas específicas ao disciplinar o instituto jurídico da 
inexigibilidade de licitação, em especial 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro, na Obra intitulada "Direito Administrativo", Ed. Atlas, São 
Paulo, 2014, esclarece o seguinte: 

na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a 
licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência 
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discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de 
competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da 
Administração; a licitação é, portanto, inviável". 

A Lei n 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada "Nova Lei de 
Licitações e Contratos - NLLC", foi publicada com o objetivo de dar nova 
regulamentação ao citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para 
reger a contratação pela Administração. 

De acordo com do artigo 74, Ti!, e, da Lei de Licitações, que preceitua 
ser inexigível a licitação quando inviável a competição, nos casos de contratação de 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização, como no caso de patrocínio ou defesa 
de causas judiciais ou administrativas, atividade exercida com exclusividade pela 
advocacia. 

Veja-se: 

Art. 74. É me 
especial nos ca 
[—] 
III - contr 
natureza pre 
de notória 
publicidade 
[...] 
b) parece 
c) assesson 
tributárias; 

do inviável a competição, em 

técnicos especializados de 
m profissionais ou empresas 

ibilidade para serviços de 

e auditorias financeiras ou 

Veja-se que de acordo com o citado diploma, o serviço advocatício, 
dada a sua natureza técnica especializada e predominantemente intelectual, pode vir a ser 
contratado pela Administração Pública, mediante inexigibilidade de licitação, acaso 
demonstrada a notória especialização do profissional ou do escritório de advocacia. 

Todavia, se para atender a necessidade da Administração, ficar 
devidamente justificado, motivado que a execução do objeto se dê por intermédio de um 
profissional ou empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. 

Logo, para a execução dos serviços, de tal força relevante, haverá de 
ser vital para a Administração, possuindo o contratado uma notória especialização Isso 
porque esses serviços devem ter a natureza de singulares. 

Entretanto, com o advento da Lei n. 14.133/2021, nos termos do art. 74, 
III, o requisito da singularidade do serviço advocatício deixou de ser previsto em lei, 

Rua Euler Basilio Rodrigues Cid.2 Lt.07108 tf 77 - Setor Central Petrolina de Goiás-GO Fone: 333 I À 



ESTADO DE GOIÁS 
CÂMARA MUNICIPAL DE PETROLINA DE GOIÁS 

passando a ser exigida a demonstração da notória especialização e a natureza intelectual 
do trabalho. Essa interpretação, aliás, é reforçada pela inclusão do art. :V.-A do Estatuto 
da Advocacia pela Lei n. 14.039/2020, segundo o qual "os serviços profissionais de 
advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da lei". 

Ainda que recente, já existem julgados que reforçam o entendimento 
jurisprudencial em consonância à essência legislativa, nos seguintes termos: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 
89 DA LEI N. 8.666/1993. AÇÃO PENAL. PREFEITO 
MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA. REQUISITO DE SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO SUPRIMIDO PELA LEI N. 14.133/2021. CARÁTER 
INTELECTUAL DO TRABALHO ADVOCATÍCIO. PARECER 
JURÍDICO FAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECIFICO 
E DE EFETIVO PREJUÍZO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 1. A consumação do crime 
descrito no art. 89 da Lei n. 8.666/1993, agora disposto no art. 337-E 
do CP (Lei n. 14.133/2021), exige a demonstração do dolo específico 
de causar dano ao erário, bem como efetivo prejuízo aos cofres 
públicos. 2. O crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 é norma 
penal em branco, cujo preceito primário depende da complementação 
e integração das normas que dispõem sobre hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade de licitações, agora previstas na nova Lei de Licitações 
(Lei n. 14.133/2021). 3. Dado o princípio da tipicidade estrita, se o 
objeto a ser contratado estiver entre as hipóteses de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação, não há falar em crime, por atipicidade da 
conduta. 4. Conforme disposto no art. 74, III, da Lei n. 14.133/2021 
e no art. 3"-A do Estatuto da Advocacia, o requisito da 
singularidade do serviço advocaticio foi suprimido pelo legislador, 
devendo ser demonstrada a notória especialização do agente 
contratado e a natureza intelectual do trabalho a ser prestado. 5. 
A mera existência de corpo jurídico próprio, por si só, não inviabiliza 
a contratação de advogado externo para a prestação de serviço 
específico para o ente público. 6. Ausentes o dolo específico e o 
efetivo prejuízo aos cofres públicos, impõe-se a absolvição do 
paciente da prática prevista no art. 89 da Lei n. 8.666/1993. 7. Agravo 
regimental desprovido. 
(STJ - AgRg no HC: 669347 SP 2021/0160441-3, Relator: Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), Data de Julgamento: 13/12/2021, T5 - QUINTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 14/02/2022) 

Desse modo, considerando que o serviço de advocacia é por natureza 
intelectual e singular, uma vez demonstrada a notória especialização e a necessidade do 
ente público, será possível a contratação direta. 

ifi — Conclusão 
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Ante o exposto, considerando o que preceitua o Art. 74, III, alínea "c", 
da Lei n° 14 133/21, essa assessoria manifesta-se pelo DEFERIMENTO do pedido, 
devendo o órgão solicitante, excepcionalmente, promover a contratação direta com o 
escritório de advocacia face a constatação da notória especialização 

Por fim, cumpre registrar que a presente manifestação possui natureza 
estritamente jurídica, não tendo o condão de chancelar opções técnicas adotadas pela 
Administração, nem de emitir juizo de conveniência e oportunidade. 

É o parecer, salvo melhor juízo 

Petrolina de Gorá s/GO, de j a iro de 2026. 

GUILHERME PARRIAO 
OAB/G0 n. 58.909 , 
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